EXMO. SR. PRESIDENTE:





       
   PL 229/2013
Trata-se de projeto de lei ordinária que “Dispõe sobre autorização para alienação de bem público dominial e dá outras providências”, de autoria do Sr. Prefeito Municipal.
O Art. 1º do projeto autoriza a Prefeitura Municipal a alienar, mediante concorrência, o imóvel público que descreve, nos termos de processo administrativo que menciona; o Art. 2º estabelece que a alienação dar-se-á na forma do prevista no inciso I do Art. 111 da LOMS; o Art. 3º dispõe que a alienação far-se-á por escritura pública, cuja lavratura correrá por conta do licitante vencedor; o Art. 4º refere que a escritura pública de compra e venda será lavrada por preço não inferior ao da avaliação atualizada, correndo as despesas por conta do comprador; seguem-se as cláusulas financeira e de vigência da Lei (Arts. 5º e 6º).  

Acompanham a proposição: cópia do memorial descritivo do imóvel objeto de alienação (fls.04); cópia do laudo de avaliação (fls. 05); cópia da matrícula do imóvel registrada no 1° Cartório de Registro de Imóveis e Anexos de Sorocaba (fls. 06/07).
A matéria sobre alienação do bem público municipal está prevista no art. 111, inciso I da Lei Orgânica do Município, evidenciado o interesse público, a necessidade de lei autorizadora de iniciativa do Chefe do Executivo, bem como prévio procedimento licitatório.
Observa-se que o interesse público encontra-se justificado às fls. 02 e a avaliação encartada às fls. 22. Além disso, a alienação dar-se-á na forma do previsto no inc. I do Art. 111 da LOMS, conforme estabelece o art. 2º do projeto e a lavratura da escritura pública correrá por conta do licitante vencedor, nos termos do art. 3º da proposição.
Dessa forma, a proposição está condizente com nosso direito positivo, ressaltando que a aprovação da matéria (alienação de bens imóveis) dependerá do voto favorável de dois terços dos membros da Câmara, nos termos do disposto no art. 40, § 3º, item 1, alínea “e”, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba. 
Ex positis, nada a opor sob o aspecto legal.

É o parecer, s.m.j.
Sorocaba, 26 de junho de 2013.
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